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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO Nº 0012546-12.2013.815.0011
Origem : 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : TNL PCS S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior
Apelado : Albenice Vieira de Araújo
Advogado : Giuseppe Fabiano do Monte Costa

APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO. AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS.  MANUTENÇÃO 
DA  INSCRIÇÃO  NO  CADASTRO  RESTRITIVO  DE 
CRÉDITO. AUSÊNCIA  DE DEMONSTRAÇÃO DOS FATOS 
EM  QUE  TAL  DIREITO  SE  ALICERÇA.  ÔNUS 
PROBATÓRIO  DA PARTE AUTORA. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 333, I, DA LEI DOS RITOS. NÃO DESIMCUBÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA  DE  DANO  MORAL.  REFORMA  DA 
SENTENÇA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  EM 
CONSONÂNCIA COM O §  3º  DO ARTIGO 20  DO CPC. 
PROVIMENTO  DO  APELO  E  PREJUDICADO  O 
RECURSO ADESIVO.

−  Cabe a parte autora demonstrar a existência dos fatos 
em  que  o  seu  direito  se  alicerça.  À  parte  contrária  cabe 
provar fato impeditivo, modificativo e extintivo deste. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em prover o apelo e julgar 
prejudicado o recurso adesivo, nos termos do voto da relatora.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pela TNL PCS S/A  e 
Recurso Adesivo  apresentado por  Albenice Vieira  de Araújo,  contra  sentença 
prolatada pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande nos autos 
da Ação de Indenização por Danos Morais.

O juízo  a  quo,  fls.  97/101 julgou procedente o  pedido,  por 
entender que a permanência do nome da consumidora adimplente no cadastro 
restritivo de crédito, ultrapassa os limites da licitude e ocasiona dano à honra e à 
reputação daquele. Forte em tais razões, condenou a demandada ao pagamento da 
quantia de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a título de danos morais, com 
as respectivas correções. 

Nas  razões  do  apelo,  às  fls.  112/126,  a  empresa  telefônica 
afirma que os documentos encartados aos autos referentes à negativação do nome 
da parte autora são de consultas realizadas anteriormente à quitação do débito, 
quando a inscrição ainda era devida.

Sustenta que “ainda que a parte autora juntasse comprovante de  
negativação posterior a data indicada da quitação da dívida, 30-04-2013, verifica-se que o  
valor pago não corresponde ao valor negativado, bem como a fatura paga às fls. 13, trata-se  
de  uma  fatura  da  empresa  PAGGO  ADMINISTRADORA DE CRÉDITO,  e  não  da  
empresa ora demandada TNL PC S.A.”

Aduz que no presente caso inexiste qualquer abalo, vexame, 
dor,  constrangimento ou perda irreparável  que caracterize dano moral,  motivo 
pelo qual pugna pela reforma da decisão que o condenou.

Requer  o  provimento  do  apelo  para  reformar  todos  os 
termos  do  decisum e  julgar  improcedente  o  pleito  autoral.  Em  caso  de 
entendimento diverso, espera que o quantum fixado na sentença seja reduzido, a 
fim de  se adequar aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, vedando 
o enriquecimento sem causa.

Devidamente  intimada,  a  apelada  apresentou  suas  razões 
contrárias  às  fls.  137/141  pugnando pelo  desprovimento do recurso  apelatório. 
Neste momento também interpôs recurso adesivo às fls.  142/146,  requerendo a 
majoração da indenização por danos morais.

Contrarrazões ao recurso adesivo às fls. 149/157.
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Cota ministerial, fls. 166/168, sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Contam os  autos  que  em  2009  Albenice  Vieira  de  Araújo 
firmou com a Oi - TNL PCS S/A um contrato de plano de linha telefônica fixa. 
Ocorre  que  a  obrigação  do  adimplemento  das  faturas  fora  descumprido  e  a 
consumidora contraiu um débito no montante de R$ 2.656,57 (dois mil seiscentos e 
cinquenta e dois reais e cinquenta e sete centavos).

Ao provocar o órgão judicial, a parte autora narrou que no 
dia 30 de abril de 2013 firmou com a empresa um acordo para quitar o débito, 
ficando este no valor de R$ 536,54. No entanto, embora tenha pago o  quantum 
acordado, o seu nome permaneceu no cadastro restritivo de crédito, dificultando a 
formalização da sua contratação no emprego e a abertura de conta salário para 
receber a contraprestação mensal pelos serviços prestados.

Pois bem.

Feita esta breve síntese, passo à análise dos questionamentos 
devolvidos a este Órgão Recursal, os quais analisarei conjuntamente,  haja vista o 
exame das questões meritórias recursais se entrelaçarem.

Dessume-se  do  conjunto  probatório  acostado  ao  caderno 
processual que o documento de fl. 13 pago pela consumidora, trata-se na verdade 
de uma mera fatura mensal, com data de vencimento para o dia 25 de abril de 2013 
e adimplida em 30 de abril  de 2014, inexistindo qualquer semelhança com um 
acordo de quitação de débito. Inclusive, vale ressaltar que o nome expresso do 
documento é FATURA MENSAL. 

É  de  bom  alvitre  esclarecer  que  o  acordo  para  o 
adimplemento de uma dívida deve ser formalizado entre as partes e o seu ajuste 
necessita de clareza,  com o mínimo de informações que corroborem a vontade 
existente  entre  o  credor  e  o  devedor.  No  caso  em  debate  sequer  encontra-se 
anexado uma carta proposta enviada pela empresa oferecendo o desconto para a 
quitação do débito, tampouco uma simples narrativa da consumidora explanando 
como  se  concretizou  essa  negociação,  expondo,  ao  menos  um  número  de 
protocolo.
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Em sua peça vestibular, Albenice trouxe apenas as seguintes 
informações:

“ No último dia 30/04/2013, A autora firmou acordo com a Demandada, 
de forma que procedeu ao pagamento da importância total de R$ 536,54 
(quinhentos  e  trinta  e  seis  reais  e  cinquenta  e  quatro  centavos), 
comprovante em anexo.” (fl. 03) (grifei)

Ocorre que o documento anexado refere-se à fatura mensal 
com vencimento para o dia 25 de abril de 2013, como citado anteriormente. Logo, 
é impossível que o documento em tela seja referente ao suposto acordo entre as 
partes, haja vista ele ter seu prazo máximo de pagamento estipulado para 5 dias 
antes da própria formalização do ajuste.

Impende frisar que o fato de constar no boleto o nome da Oi 
Paggo em nada interfere nessa decisão, pois a TNL PCS S.A é uma sociedade por 
ações,  controlada  pela  Tele  Norte  Leste,  incorporada  pelo  grupo  Oi  – 
Telecomunicações.   Como  visto,  os  motivos  para  não  entender  como  crível  o 
documento acostado são diversos.

Posto  isso,  cabe  explanar  que  todo  direito  se  sustenta  em 
fatos. Aquele que alega possuir um direito deve, antes de mais nada, demonstrar a 
existência dos fatos em que tal direito se alicerça. À parte contrária cabe provar 
fato impeditivo, modificativo e extintivo deste. Esta regra é prevista nos incisos I e 
II do art. 333 do Código de Processo Civil.

In verbis:

Art. 333 - O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II-  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou 
extintivo do direito do autor. 

Com  base  nessa  regra  dominante  do  nosso  sistema 
probatório verifico que a autora/recorrente não se desincumbiu do encargo de 
produzir a prova do fato constitutivo do seu direito. Assim sendo, deve suportar 
as consequências desfavoráveis pela falta da construção probatória.

Ao verificar que o documento carreado ao presente feito não 
confirma a  realização do pagamento do suposto  acordo,  o  que determinaria  a 
retirada do nome da consumidora do rol restritivo de crédito,  imperioso excluir a 
condenação  de  danos  morais  imposta  na  sentença,  posto  que  sequer  existe 
verossimilhança do direito da parte autora.
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Assim sendo,  inexistindo a  indenização por danos morais, 
não há falar em quanto este deve ser arbitrado.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
RECURSO APELATÓRIO para excluir a condenação referente a indenização por 
danos morais e, por consequência, fica PREJUDICADO O RECURSO ADESIVO.

Condeno  a  parte  autora  ao  pagamento  dos  honorários 
advocatícios, em face de sua sucumbência recursal, em R$ 1.000,00, ex vi art 20, § 4º 
c/c  § 3º,  alínea 'c',  do CPC e,  em despesas  e  custas processuais,  observada em 
relação a estas a regra do artigo 12 da Lei 1.060/50.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia  07 
de  maio  de  2015,  conforme  certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Desembargador 
Saulo Henrique de Sá e Benevides, dele participando, além desta relatora, a Exma. 
Dra. Vanda Elisabeth Marinho, Juíza Convocada para substituir o Exmo. Des. José 
Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça convocada.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 11 de maio de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora
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